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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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1. ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS 
SENTIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS VERBAIS E 

NÃO VERBAIS; CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRI-
TIVOS, NARRATIVOS E DISSERTATIVOS; ELEMENTOS 

DE COESÃO E COERÊNCIA. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

Chamamos de Linguagem a habilidade de expressar nossas 
ideias, sentimentos e opiniões. Trata-se de um fenômeno comu-
nicativo. Usamos vários tipos de linguagens para comunicação: si-
nais, símbolos, sons, gestos e regras com sinais convencionais. A 
linguagem pode ser:

Verbal: usa as palavras para se comunicar.

Não verbal: usa outros meios de comunicação, que não sejam 
as palavras. Por exemplo: linguagem de sinais, placas e sinais de 
trânsito, linguagem corporal, figura, expressão facial, etc.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

bilhetes;
cartas;
decretos;
diálogo
e-mails;
entrevistas;
filmes;
jornais
literatura;
livros;
ofícos;
poesias;
prosas;
reportagens;
sites;
telefonemas;

...

apítos;
bandeiras;
cores;
desenhos;
expressões faciais;
figuras;
gestos;
imagens;
logotipos;
luzes;
pinturas;
placas;
posturas corporais;
semáforos;
sinais de trânsito;
sinais
sirenes;

...

Existe também a Linguagem mista, que é o uso simultâneo 
dos dois tipos de linguagem para estabelecer a comunicação. Ela 
ocorre quando por exemplo dizemos que sim e ao mesmo tempo 
balançamos a cabeça. Está também presente em histórias em quad-
rinhos, em charges, em vídeo, etc.

A Língua é um instrumento de comunicação, que possui um 
caráter social: pertence a um conjunto de pessoas, que podem agir 
sobre ela. Cada pessoa pode optar por uma determinada forma de 
expressão. Porém, não se pode criar uma língua específica e querer 
que outros falantes entendam. 

Língua é diferente de escrita. A escrita é um estágio posterior 
de uma língua. A língua falada é mais espontânea, acompanhada 
pelo tom de voz e algumas vezes por mímicas. A língua escrita é um 
sistema mais rígido, não conta com o jogo fisionômico, mímicas e o 
tom de voz. No Brasil, todos falam a língua portuguesa, mas existem 
usos diferentes da língua por diversos fatores. Dentre eles: Fatores 
Regionais, Fatores Culturais, Fatores Contextuais, Fatores Profissio-
nais e Fatores Naturais.

A Fala é o uso oral da língua. Trata-se de um ato individual, 
onde cada um escolhe a forma que melhor se expressa. Assim, há 
vários níveis da fala. Devido ao caráter individual da fala, pode-se 
observar dois níveis:

- Coloquial-Popular: nível da fala mais espontâneo, onde não 
nos preocupamos em saber se falamos de acordo ou não com as 
regras formais.

- Formal-Culto: normalmente utilizado pelas pessoas em situ-
ações formais. É necessário um cuidado maior com o vocabulário e 
seguir as regras gramaticais da língua.

Vejamos agora alguns exemplos de textos não verbais:

 
 

Linguagem intencional: Toda vez que nos depararmos com um 
texto despretensioso ou seja sem nenhum objetivo podemos julgar 
que há algum tipo de pretensão. Para cada tipo de intenção existe 
uma forma distinta de linguagem. Por isso, uma declaração de amor 
é feita de jeito e uma entrevista de emprego de outra. 

Não é difícil distinguir os tipos de linguagens, pois falada ou 
escrita, só pode ser verbal. Sempre que a comunicação precisar de 
uma estrutura gramatical adequada para ser entendida, ela será 
uma linguagem verbal.

COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão tex-
tual:



LÍNGUA PORTUGUESA

3

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.

2. ASPECTOS SEMÂNTICOS E ESTILÍSTICOS: SENTIDO E EMPREGO DOS VOCÁBULOS;
TEMPOS E MODOS DO VERBO; USO DOS PRONOMES; METÁFORA, ANTÍTESE, IRONIA. 

A fonética e a fonologia é parte da gramática descritiva, que estuda os aspectos fônicos, físicos e fisiológicos da língua.
Fonética é o nome dado ao estudo dos aspectos acústicos e fisiológicos dos sons efetivos. Com isso, busca entender a produção, a 

articulação e a variedade de sons reais.
Fonologia é o estudo dos sons de uma língua, denominados fonemas. A definição de fonema é: unidade acústica que não é dotada de 

significado, e ele é classificado em vogais, semivogais e consoantes. Sua representação escrita é feita entre barras (/ /).
É importante saber diferencias letra e fonema, uma vez que são distintas realidades linguísticas. A letra é a representação gráfica dos 

sons de uma língua, enquanto o fonema são os sons que diferenciam os vocábulos (fala). 
Vale lembrar que nem sempre há correspondência direta e exclusiva entre a letra e seu fonema, de modo que um símbolo fonético 

pode ser repetido em mais de uma letra.

É muito importante saber a diferença entre os fonemas e as letras. Fonema é um elemento acústico e a letra é um sinal gráfico que 
representa o fonema. Nem sempre o número de fonemas de uma palavra corresponde ao número de letras que usamos para escrevê-la. 

Exemplos:
coçar = 5 letras
/k/ /o/ /s/ /a/ /r/ = 5 fonemas

máximo = 6 letras
/m/ /á/ /s/ /i/ /m/ /o/ = 6 fonemas

acesso = 6 letras
/a/ /c/ /e/ /s/ /o/ = 5 fonemas

chute = 5 letras
/x/ /u/ /t/ /e/ = 4 fonemas

Os fonemas são classificados em vogais, semivogais e consoantes.
Vogais: fonemas que vieram das vibrações das cordas vocais onde a produção a corrente de ar passa livremente na cavidade bucal. 

As vogais podem ser orais e nasais.
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Orais: a corrente de ar passa apenas pela cavidade bucal. São: 
a, é, ê, i, ó, ô, u. Exemplos: pé, ali, pó, dor.

Nasais: a corrente de ar passa pela cavidade bucal e nasal. A 
nasalidade pode ser indicada pelo til (~) ou pelas letras n e m. Exem-
plos: mãe, lindo, pomba.

As vogais podem também ser tônicas ou átonas, dependendo 
da intensidade com que são pronunciadas. A vogal tônica é pronun-
ciada com mais intensidade: café, jogo. A vogal átona é pronunciada 
com menor intensidade: café, jogo.

Semivogais: temos as letras “e”, “i”, “o”, “u”, representadas 
pelos fonemas /e/, /y/, /o/, /w/, quando formam sílaba com uma 
vogal. Exemplo: “memória” a sílaba “ria” apresenta a vogal “a” e a 
semivogal “i”.

Quadro de Vogais e Semivogais

Consoantes: fonemas onde a corrente de ar, emitida para sua pro-
dução, tem que forçar passagem na boca. Estes fonemas só podem ser 
produzidos com a ajuda de uma vogal. Exemplos: mato, cena.

Encontros Vocálicos
Ditongos: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba. Exemplos: cai (vogal + semivogal = ditongo decrescente – a 
vogal vem antes da semivogal); armário (semivogal + vogal = diton-
go crescente – a vogal vem depois da semivogal).

Tritongos: encontro de semivogal + vogal + semivogal na mes-
ma sílaba. Exemplo: Paraguai.

Hiatos: sequência de duas vogais na mesma palavra, mas que 
são de sílabas diferentes, pois nunca haverá mais que uma vogal na 
sílaba. Exemplos: co-e-lho, sa-í-da, pa-ís.

Encontro Consonantal
Acontece quando há um grupo de consoantes sem vogal inter-

mediária. Exemplos: pedra, planície, psicanálise, ritmo.

Dígrafos
Dígrafos são duas letras representadas por um só fonema. São 

dígrafos: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc ; incluem-se também am, an, em, 
en, im, in, om, on, um, un (que representam vogais nasais), gu e qu 
antes de ”e” e ‘i” e também ha, he, hi, ho, hu e, em palavras estran-
geiras, th, ph, nn, dd, ck, oo etc. 

Os dígrafos podem ser:
- Consonantais: Encontro de duas letras que representam um 

fonema consonantal. Os principais são: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc, 
gu e qu.

Exemplos: chave, chefe, olho, ilha, unha, dinheiro, arranhar, 
arrumação.

- Vocálicos: Encontro de uma vogal seguida das letras m ou n, 
que resulta num fonema vocálico. Eles são: am, an; em, en; im, in; 
om, on e um, un. Vale lembrar que nessa situação, as letras m e n 
não são consoantes; elas servem para nasalizar as vogais.

Exemplos: amplo, anta, temperatura, semente, empecilho, tinta.

Atenção: nos dígrafos, as duas letras representam um só fone-
ma; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema.

COLOCAÇÃO PRONOMINAL.

A colocação dos pronomes oblíquos átonos é um fator impor-
tante na harmonia da frase. Ela respeita três tipos de posição que 
os pronomes átonos me, te, o, a, lhe, nos, vos, os, as, lhes podem 
ocupar na oração:

Próclise - o pronome é colocado antes do verbo.
Mesóclise - o pronome é colocado no meio do verbo.
Ênclise - o pronome é colocado depois do verbo.

Próclise

- Orações negativas, que contenham palavras como: não, nin-
guém, nunca.

Não o vi ontem.
Nunca o tratei mal.

- Pronomes relativos, indefinidos ou demonstrativos.
Foi ele que o disse a verdade.
Alguns lhes custaram a vida.
Isso me lembra infância.

- Verbos antecedidos por advérbios ou expressões adverbiais, a 
não ser que haja vírgula depois do advérbio, pois assim o advérbio 
deixa de atrair o pronome.

Ontem me fizeram uma proposta.
Agora, esqueça-se.

- Orações exclamativas e orações que exprimam desejo que 
algo aconteça.

Deus nos ajude.
Espero que me dês uma boa notícia.

- Orações com conjunções subordinativas.
Exemplos:
Embora se sentisse melhor, saiu.
Conforme lhe disse, hoje vou sair mais cedo.

- Verbo no gerúndio regido da preposição em.
Em se tratando de Brasil, tudo pode acontecer.
Em se decidindo pelo vestido, opte pelo mais claro.
- Orações interrogativas.
Quando te disseram tal mentira?
Quem te ligou?

Mesóclise

É possível apenas com verbos do Futuro do Presente ou do Fu-
turo do Pretérito. Se houver palavra atrativa, dá-se preferência ao 
uso da Próclise.

Encontrar-me-ei com minhas raízes.
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1. MS WINDOWS 7/8/8.1/10 BR: CONCEITOS, 
CARACTERÍSTICAS, ÍCONES, ATALHOS

DE TECLADO, USO DOS RECURSOS. 

WINDOWS 7

O Windows 7 veio substituir o Windows Vista e conta com várias 
surpresas, começando pelos requisitos básicos que são menores que 
os do seu predecessor, fato inédito até então na família Windows.

Versões do Windows 7:
- Windows 7 Starter Edition
- Windows 7 Home Basic
- Windows 7 Home Premium
- Windows 7 Professional
- Windows 7 Enterprise
- Windows 7 Ultimate

As versões Starter Edition, Home Basic e Home Premium são 
recomendadas para usuários domésticos, o Windows 7 Starter Edi-
tion não vem com a incomoda limitação de usar somente 3 pro-
gramas simultaneamente como acontece no Windows XP Starter 
Edition e Windows Vista Starter Edition. A versão Professional é 
recomendada para usuários de pequenas e médias empresas e 
conta com recursos adicionais na parte de rede como backup e 
restauração pela rede e a opção de rodar um programa no Modo 
Windows XP. A versão Enterprise é recomendada para usuários de 
média e grande empresa e a versão Ultimate vem com todos os 
recursos, incluindo suporte a 35 idiomas diferentes e sis 

O QUE CHEGOU
O Windows 7 chega ao ponto que o Vista queria alcançar: rápi-

do, leve, agradável visualmente e sem bugs.
Em termos de conectividade, o Windows 7 traz novos drivers 

para fácil detecção, configuração e aplicação de qualquer tipo de 
rede. Isso melhora a cobertura para redes sem fio, por exemplo, e 
melhora a comunicação entre computadores ligados a uma rede.
tema de criptografia BitLocker para disco rígido e discos removíveis.

Aplicativos e gadgets
A calculadora está diferente, com novos modos e um visual 

modificado. Esse novo modo permite a conversão de moedas. Os 
programas WordPad e Paint finalmente adquiriram o padrão de in-
terface do Office 2007. O primeiro deles, agora, é compatível com 
arquivos do tipo DOCX utilizados a partir do Word 2007. No entan-
to, nem todos os recursos de formatação estão disponíveis.

Os gadgets agora não são acessíveis através de um painel later-
al. Basta clicar com o botão direito do mouse e clicar em “Gadgets”. 
São 10 pequenos aplicativos que lhe ajudam no dia-a-dia. Eles in-
cluem calendário, relógio, medidor de desempenho do processa-
dor, conversor de moedas, manchetes via RSS, quebra-cabeças com 
imagens, slide show, cotações do mercado, tempo e o Windows 
Media Center.

Para complementar ainda mais, há um link para que você baixe 
mais aplicativos. Para acessar qualquer gadget diretamente da área 
de trabalho, basta arrastar seu ícone.

O Windows DVD Maker também passou por ligeiras modifi-
cações. Ele ganhou um caráter mais de guia do que um aplicativo, 
mas ainda assim ele oferece tudo necessário para criar um DVD 
com menus animados.

Alguns aplicativos que faziam parte do Windows foram migra-
dos para o Windows Live Essentials. Isso significa que é necessário 
“ir buscá-los”. É necessário fazer o download de programas como 
Photo Gallery, Windows Mail ou até mesmo o Messenger.

Temas
Os temas sempre chamaram a atenção de muitos, muitos 

usuários. Como não poderia deixar de ser, o Windows 7 também 
será extensamente compatível com essas modificações. O certo é 
que diversas combinações de cores para o Aero estarão disponíveis. 
Além disso, tudo indica que será muito mais fácil aplicar temas e el-
ementos visuais ao Windows.

Esses temas apontam uma reviravolta nos padrões gráficos do 
Windows. Eles são muito variados, alguns coloridos, outros artísti-
cos e alguns muito psicodélicos.

O AutoRun
Por motivos de segurança, este recurso foi desabilitado para to-

dos os dispositivos de mídia não óticos (ou seja, pendrives, cartões 
de memória, discos removíveis, etc). Isto evita uma prática muito 
comum atualmente, que é a utilização do recurso AutoRun para a 
execução de um malware assim que um dispositivo deste tipo é 
ativado no computador. Este tipo de infecção foi responsável por 
quase 20% de todos os registros de vírus durante o ano de 2008.

Com o Windows 7, quando um dispositivo móvel for inseri-
do, uma caixa de diálogo diferenciada será exibida para alertar o 
usuário.

Integração com o Aero
Os primeiros 10 itens da barra de tarefas podem ser visualiza-

dos através do atalho Alt+Tab com os recursos de transparência do 
Aero. A pré-visualização é exibida em tela cheia.
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Windows Media Player
O tocador do Windows Media Player está menor e mais sim-

ples de usar. Com o intuito de ser mais limpo e exigir menos do 
processador, o tocador pode ser executado em uma janela menor 
e mais compacta.

Combinações de temas
Diferentes temas gráficos e de áudio estão disponíveis no Win-

dows 7. Um recurso muito interessante é a possibilidade de combinar 
um tema de áudio com outro gráfico e salvar como um único tema.

XP Mode
A novidade que deixou os usuários com expectativa ainda 

maior foi o anúncio do XP Mode, um componente que vai permitir 
a execução de aplicativos para o Windows XP sem problemas de 
compatibilidade com o Windows 7.

Desktop
A área de trabalho do Windows 7 é muito agradável. O visual 

é facilmente relacionado com o do Vista, mas a funcionalidade foi 
amplamente melhorada. A começar pela barra de tarefas, que traz 
o conceito de facilitar o acesso aos programas que você usa com 
mais frequência, e esse conceito é facilmente percebido.

Já é possível perceber na primeira execução os ícones do In-
ternet Explorer, do Windows Explorer e do Windows Media Player. 
Basta clicar com o botão esquerdo sobre cada um desses ícones 
para acessar o programa correspondente facilmente.

No caso de mais de uma janela estar disponível, elas são exibi-
das em modo miniatura. Cada miniatura pode ser vista temporar-
iamente com o modo AeroPeek, bastando posicionar o cursor do 
mouse sobre ela. Já o botão direito aciona as Jump Lists, ou seja, os 
atalhos para as funções mais utilizadas de cada aplicativo. Trata-se 
de um “Menu Iniciar” para cada janela aberta. Esses são recursos 
melhorados do Windows Vista.

A barra de sistema está mais compacta. À extrema direita, fica 
um pequeno retângulo, que representa a função “show desktop”. 
Ela exibe a área de trabalho quando uma ou várias janelas estão 
abertas simultaneamente. Basta posicionar o cursor do mouse so-
bre este botão. Clicando nele, todas as janelas são escondidas para 
que visualize o desktop com os contornos das janelas para ter um 
panorama da área de trabalho.

O número de ícones na barra de sistema foi reduzido, mas ain-
da assim é possível acessá-los. Eles ficam “escondidos”. Clicando 
em uma pequena seta, eles são exibidos para que você os acesse. 
Você tem a opção de customizar quais itens devem ser exibidos e 
quais não.

Uma mudança que agiliza muito o uso do sistema é o ícone do 
Centro de Ação. Todas as mensagens de segurança e notificações 
de erro são acessadas neste único local.

O menu Iniciar está semelhante ao do Vista, mas com recur-
sos para facilitar o acesso aos aplicativos que você mais usa. Alguns 
programas têm uma seta. Esta seta indica as Jump Lists. Clicando 
nesta seta ou apenas posicionando o cursor do mouse sobre ela, 
toda a parte da direita do Menu Iniciar passa a ser um menu de 
acesso a diferentes recursos do programa. Pode ser um arquivo re-
cente, por exemplo.

O botão para desligar o PC está ligeiramente mais ágil, com a 
opção direta para desligar o PC sem precisar expandir o menu do 
botão.
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O trabalho com janelas será facilmente percebido e admira-
do pelos usuários. Se você clicar em uma janela e carregá-la até o 
canto esquerdo, ela vai preencher automaticamente toda a metade 
esquerda da tela. Faça isso com outra janela, à direita, e você terá a 
visualização de comparação. Para maximizar uma janela, basta ar-
rastá-la até o topo da tela. Este promete ser um dos recursos mais 
utilizados do Windows 7.

O explorador de arquivos, em sua visualização padrão, está 
muito semelhante ao do Vista, com um adicional: um menu no topo 
que oferece opções e atalhos para tarefas específicas de acordo 
com o tipo de arquivo explorado. O menu à esquerda é o mesmo 
observado no Vista.

Conectividade
Conectar-se a uma rede está muito simples no Windows 7. 

Logo após a primeira inicialização do sistema, a nossa rede foi 
identificada e o acesso à internet estava “de pé e funcionando”. 
A identificação de uma rede sem fio também está facilitada e mais 
eficiente.

Dispositivos USB - como webcam - e Bluetooth são identifica-
dos rapidamente. Por medida de segurança, qualquer dispositivo 
removível que não seja uma mídia ótica não será executado auto-
maticamente, então não adianta esperar.

O Windows 7 identifica e cria com extrema facilidade os Home-
groups, ou seja, grupos de computadores em uma rede com com-
partilhamento de arquivos simplificado. Você escolhe quais pastas 
quer compartilhar e o sistema se conecta automaticamente a out-
ros computadores com o Windows 7 para exibir esses arquivos. 
Cada Homegroup tem uma senha própria que é gerada automatica-
mente durante a configuração do primeiro computador e deve ser 
inserida em cada computador que deverá fazer parte deste grupo.

Um novo item no Painel de Controle, chamado “Hardware and 
Sound”, funciona como uma espécie de central de gerenciamento 
de conexões e dispositivos. É o local que permite a configuração 
de impressoras, drives removíveis, dispositivos USB, etc. Aqui você 
pode definir as configurações para execução automática de CDs, 
DVDs e outras mídias, por exemplo.

PROGRAMAS E FUNÇÕES - NOVIDADES
O Windows 7 já inclui a versão final do Internet Explorer 8 (as 

versões anteriores do sistema tinham a versão Beta). O navegador 
está com todos seus recursos, incluindo o modo InPrivate (o qual 
não salva histórico, cookies ou arquivos de cache no computador).

O Painel de Controle está com algumas opções adicionadas. A 
principal delas é um novo programa para backup e restauração de 
arquivos.

Há também um painel para preferências de Homegroups, 
configuração de notificações e um gerenciador de credenciais que 
armazena informações de login para conexões remotas e outras 
opções, mais avançadas, de rede.

Outra opção nova no Painel de Controle é o módulo “Dispos-
itivos e Impressoras”, que é o novo local onde são exibidas infor-
mações sobre todos os componentes externos conectados no com-
putador. Eles incluem impressoras, scanners, webcams, tablets, 
discos rígidos externos, teclado, mouse e outros. É aqui, agora, que 
você adiciona e modifica as configurações de um dispositivo. Tudo 
sobre todos os dispositivos do seu computador são listados aqui.

MODO XP VIRTUAL
A Microsoft causou burburinho com o anúncio do lançamen-

to do XP Mode, um modo de compatibilidade para a execução de 
aplicativos do Windows XP que sofreram com a inconsistência do 
Windows Vista. Saiba mais sobre este modo clicando aqui para ler 
um artigo explicativo.

Com testes, percebeu-se que o XP Mode terá dificuldade para 
atingir usuários domésticos na época de seu lançamento. Primeiro, 
era necessário ter um processador com tecnologia de virtualização. 
Esses processadores eram produzidos desde 2006, mas ainda não 
atingiam um número grande de computadores.

Abrir o explorador de arquivos
Os computadores com sistema operacional Windows utilizam 

pastas para organizar os diferentes arquivos e aplicativos.

Uma pasta pode conter um ou vários arquivos. Para procurar 
um arquivo específico, você poderá usar um aplicativo especializa-
do como o Windows Explorer. Lembre-se que isto não é o mesmo 
que Internet Explorer.

Clique no ícone que representa o Windows Explorer, localizado 
na barra de tarefas, utilize o atalho de teclado “tecla Windows” + 
“E” ou dê um duplo clique em qualquer pasta da sua área de tra-
balho. Será aberta uma janela do Windows Explorer.

Abrir um aplicativo ou programa
Clique no botão  Iniciar  e selecione o programa desejado. Se 

você não puder vê-lo, clique em Todos os Programas para ver a lista 
completa. Por comodidade, os aplicativos mais usados possuem um 
acesso direto na barra de tarefas ou na área de trabalho.
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Quando você clica duas vezes num arquivo, de maneira au-
tomática o programa predeterminado para este tipo de arquivo é 
aberto.

Apagar um arquivo no Windows
Quando você exclui um arquivo, ele é movido para a lixeira. 

Se você mudar de ideia, é possível restaurar o arquivo para o seu 
lugar original, mas caso desejar excluí-lo definitivamente, basta es-
vaziar a lixeira.

Para excluir um arquivo do computador, você  terá opção de 
fazê-lo de três maneiras diferentes.

Opção 1:
Clique sobre o arquivo e o arraste até o ícone da Lixeira que 

está localizada na área de trabalho.
Opção 2:
Selecione o arquivo que você deseja excluir e clique com o 

mouse direito sobre ele. Um menu abrirá onde  você deve  clicar 
em Excluir.

Opção 3
Selecione o arquivo que você quer excluir e clique na tecla De-

lete. Se desejar excluir mais de um arquivo, pode selecioná-los com 
a tecla Control (Ctrl).

Atalhos de teclado gerais
A tabela a seguir contém os atalhos de teclado gerais.

Pressione esta tecla / Para fazer isto
F1 / Mostrar a Ajuda
Ctrl + C (ou Ctrl + Insert) / Copiar o item selecionado
Ctrl + X / Recortar o item selecionado
Ctrl + V (ou Shift + Insert) / Colar o item selecionado
Ctrl + Z / Desfazer uma ação
Ctrl + Y / Refazer uma ação
Delete (ou Ctrl + D) / Excluir o item selecionado e movê-lo para 

a Lixeira
Shift + Delete / Excluir o item selecionado sem movê-lo para a 

Lixeira primeiro
F2 / Renomear o item selecionado
Ctrl + Seta para a Direita / Mover o cursor para o início da próx-

ima palavra
Ctrl + Seta para a Esquerda / Mover o cursor para o início da 

palavra anterior
Ctrl + Seta para Baixo / Mover o cursor para o início do próximo 

parágrafo

Ctrl + Seta para Cima / Mover o cursor para o início do parágr-
afo anterior

Ctrl + Shift com uma tecla de direção / Selecionar um bloco de 
texto

Shift com qualquer tecla de direção / Selecionar mais de um 
item em uma janela ou na área de trabalho, ou selecionar texto em 
um documento

CTRL com qualquer tecla de direção + Barra de espaço / Sele-
cionar vários itens separadamente em uma janela ou na área de 
trabalho

Ctrl + A / Selecionar todos os itens em um documento ou em 
uma janela

F3 / Procurar um arquivo ou uma pasta
Alt + Enter / Exibir propriedades do item selecionado
Alt + F4 / Fechar o item ativo ou sair do programa ativo
Alt + Barra de espaço / Abrir o menu de atalho da janela ativa
Ctrl + F4 / Fechar o documento ativo (em programas que per-

mitem vários documentos abertos simultaneamente)
Alt + Tab / Alternar entre itens abertos
Ctrl + Alt + Tab / Usar as teclas de direção para alternar itens 

abertos
Ctrl + Roda de rolagem do mouse / Mudar o tamanho de ícones 

na área de trabalho
Tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logotipo do 

Windows + Tab / Percorrer programas na barra de tarefas usando 
o Aero Flip 3D

Ctrl+tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logoti-
po do Windows + Tab / Usar as teclas de direção para percorrer 
programas na barra de tarefas usando o Aero Flip 3D

Alt + Esc / Percorrer itens na ordem em que foram abertos
F6 / Percorrer elementos da tela de uma janela ou da área de 

trabalho
F4 / Exibir a lista da barra de endereços no Windows Explorer
Shift + F10	 / Exibir o menu de atalho do item selecionado
Ctrl + Esc / Abrir o menu Iniciar
Alt + letra sublinhada / Exibir o menu correspondente
Alt + letra sublinhada / Executar o comando de menu (ou outro 

comando sublinhado)
F10	 / Ativar a barra de menus no programa ativo
Seta para a Direita / Abrir o próximo menu à direita ou abrir 

um submenu
Seta para a Esquerda / Abrir o próximo menu à esquerda ou 

fechar um submenu
F5 (ou Ctrl + R) / Atualizar a janela ativa
Alt + Seta para Cima / Exibir a pasta um nível acima no Win-

dows Explorer
Esc / Cancelar a tarefa atual
Ctrl + Shift + Esc / Abrir o Gerenciador de Tarefas
Shift quando inserir um CD / Evitar que o CD seja executado 

automaticamente
Alt Esquerda + Shift / Mudar o idioma de entrada quando hou-

ver vários idiomas de entrada habilitados
Ctrl+Shift / Mudar o layout do teclado quando houver vários 

layouts de teclado habilitados
Ctrl Direito ou Esquerdo + Shift / Alterar a direção de leitura de 

texto em idiomas com leitura da direita para a esquerda

Atalhos de teclado da tecla do logotipo do Windows
A tabela a seguir contém atalhos de teclado que usam a tecla 

do logotipo do Windows  da tecla do logotipo do Windows
Tecla do logotipo do Windows / Abrir ou fechar o menu Iniciar.
Tecla do logotipo do Windows + Pause / Abrir a caixa de diálo-

go Propriedades do Sistema.
Tecla do logotipo do Windows + D / Exibir a área de trabalho.
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ORIGEM DA REGIÃO DE CABO FRIO. PRIMEIRAS OCU-
PAÇÕES E INICIO DO POVOAMENTO. EVOLUÇÃO HIS-

TÓRICA E ADMINISTRATIVA. HABITANTES, CONFLITOS, 
EDIFICAÇÕES, ATIVIDADES ECONÔMICAS. O DECLÍNIO 
NO FINAL DO SÉCULO XIX, E A RETOMADA DA ECONO-
MIA NO SÉCULO XX, COM O SURGIMENTO DE NOVOS 

SEGMENTOS DE ATIVIDADES. A EMANCIPAÇÃO DE 
DISTRITOS E A AFIRMAÇÃO DO TURISMO NA SEGUN-

DA METADE DOS ANOS 1900

Cabo Frio foi descoberto por Américo Vespúcio em 1503, tendo 
sido alvo constante de ataques piratas franceses e holandeses na 
exploração do pau-brasil que era de excelente qualidade. Habita-
da pelos índios tamoios, os portugueses procuravam a ajuda deles 
para a exploração do local.

Atualmente Cabo Frio é um grande centro turístico com vas-
ta rede de hotéis e pousadas para turistas nacionais e estrangei-
ros aproveitarem suas belezas naturais. As praias são famosas pela 
areia branca e fina. O clima tropical, onde o sol brilha forte o ano in-
teiro e quase não chove, estimula fortemente este turismo praiano.

PRINCIPAIS MOMENTOS

DOMÍNIO FRANCÊS EM 1556
Como o litoral nordestino era muito vigiado pelos portugueses, 

os franceses estavam cada vez mais explorando o sudeste do Brasil 
e Cabo Frio era um dos seus pontos preferidos. O franco domínio na 
região foi estabelecido no ano de 1556 com a construção de uma 
feitoria denominada “Casa da Pedra” na região que hoje é a cidade 
de São Pedro da Aldeia. E este domínio era crescente com a união 
deles com os índios que habitavam a região naquela época.

A GUERRA DE CABO FRIO EM 1575
A chamada “Guerra de Cabo Frio” aconteceu em 1575. O go-

vernador do Rio de Janeiro, Antônio Salema, reuniu poderoso exér-
cito com integrantes da Guanabara, São Vicente e Espírito Santo 
apoiado por grande tropa tupiniquim catequizada. Os oficiais e sol-
dados seguiram por terra e mar, tendo como objetivo liquidar o úl-
timo bastião da Confederação dos Tamoios e acabar com o domínio 
francês que já durava vinte anos em Cabo Frio.

A COLONIZAÇÃO EM 1615
Já em 1615, o governador do Rio de Janeiro, Constantino Me-

nelau, associou-se secretamente aos ingleses para traficar pau-bra-
sil em Cabo Frio. Neste mesmo ano, o governador foi obrigado a 
combater navios holandeses que aportavam na região.

Voltou a Cabo Frio para expulsar os ingleses que o haviam en-
ganado e construiu uma fortaleza-feitoria na ilha, utilizada anterior-
mente pelos portugueses e franceses, junto ao porto da barra de 
Araruama.

Finalmente, Constantino Menelau recebeu ordens do Rei Filipe 
III, da Espanha, para mais uma vez retornar a região e estabelecer 
uma povoação. Em 13 de novembro de 1615, com a ajuda de qua-
trocentos homens brancos e índios catequizados, levantou a For-
taleza de Santo Inácio e fundou a cidade de Santa Helena do Cabo 
Frio, a sétima mais antiga do Brasil.

INÍCIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO EM 1650
Entre 1650 e 1660, a grave crise do sal português que desabas-

teceu o Brasil chamou a atenção metropolitana para a cristalização 
natural do produto na Lagoa de Araruama. Com esse impulso dado 
a economia, um novo centro urbano era levantado junto a atual 
Praça Porto Rocha: rasgou-se a Rua Direita, hoje Érico Coelho, fo-

ram construídos a Igreja de Nossa Senhora da Assunção, o sobrado 
da Câmara e da Cadeia, que formavam o Largo da Matriz onde fin-
cou-se o pelourinho.

Em meados de 1660, cristalizaram-se as condições geopolíticas 
para o retorno de investimentos à cidade de Cabo Frio. Já em 1663, 
a administração volta a se reunificar na Bahia. José Varella é recon-
duzido ao cargo de capitão-mor do município e, pela primeira vez, 
nomeia-se um alcaide-mor para a cidade. O novo governador do 
Rio de Janeiro tenta impedir a posse de José Varella; o governador 
é censurado para não se ingerir na jurisdição de Campos dos Goyta-
cazes, pertencente a Cabo Frio. A seguir, os beneditinos receberam 
uma sesmaria urbana dando origem ao bairro de São Bento.

DOIS SÉCULOS DE EXPANSÃO EM 1720
Já no início do século XVIII, o Forte de São Mateus foi guarneci-

do e rearmado. A defesa da capitania passou a contar também com 
um terço de infantaria, além de um regimento de cavalaria. A cida-
de de Cabo Frio expandiu-se com o aumento da Igreja de Nossa Se-
nhora da Assunção, com a construção da capela de Nossa Senhora 
da Guia, no Morro do Itajuru, e da Igreja de São Benedito, no Largo 
da Passagem. Na cidade viviam cerca de 1.500 habitantes em 350 
casas, enquanto que outros dez mil se espalhavam pela capitania, 
metade constituída por escravos negros.

Essa expansão urbana refletia o sucesso de várias atividades 
econômicas que eram exportadas para o Rio de Janeiro, em geral 
pela Barra de Araruama. Na agricultura, destacavam-se as planta-
ções de anil, coxonilha, legumes, cana-de-açúcar, mandioca, feijão 
e milho, cujas maiores produções eram da fazenda Campos Novos 
que continuava também a criar gado. Apesar da repressão portu-
guesa, a produção de sal ainda era abundante.

A VISITA IMPERIAL EM 1847
A visita que Dom Pedro II fez à cidade, em 1847, estreitou as 

relações especiais que Cabo Frio mantinha com o governo imperial. 
Na ocasião, foi doada uma quantia para a construção da cobertura 
da Fonte do Itajuru e outra para o Charitas com o objetivo de facili-
tar sua manutenção e instalar uma enfermaria, que se mostrou de 
grande utilidade por ocasião das devastadoras epidemias de febre 
amarela e varíola que assolaram a região durante o século XIX. O 
Imperador visitou o estabelecimento modelo das Salinas Perynas, 
incentivado por ele próprio e de propriedade do alemão Linden-
berg, que colocou em prática novos métodos de produção mineral, 
dando início ao moderno parque salineiro de Araruama.

A QUESTÃO NEGREIRA EM 1875
Duas questões relativas aos escravos estremeceram Cabo Frio 

ao longo do século. A primeira refere-se ao crescimento das fugas, 
assassinatos de feitores e rebeliões de negros, resultando na for-
mação de quilombos que sobressaltaram os senhores brancos, a 
despeito da ação dos capitães-do-mato. A segunda diz respeito a 
proibição do tráfico transatlântico de escravos e o contrabando flo-
rescente que dele derivou.

As praias do Peró, em Cabo Frio, de José Gonçalves e da Rasa, 
em Búzios, tornaram-se pontos de desembarque clandestino deste 
comércio humano. A marinha inglesa, em flagrante desrespeito às 
leis brasileiras, promoveu repressão ao tráfico e chegou a apreen-
der navios negreiros na costa e a desembarcar fuzileiros navais em 
Cabo Frio e Búzios.

Formação Administrativa
Distrito criado, com a denominação de Cabo Frio, por Alvará de 

1678. O distrito teve sua criação confirmada pelos Decretos Esta-
duais n.º 1, de 08-05-1892, e 1-A, de 03-06-1892.
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Pela deliberação de 20-01-1891 e pelos Decretos Estaduais n.º 
1, de 08-05-1892, e n.º 1-A, de 03-06-1892, é criado o distrito de 
Araçá e anexado ao município de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o municí-
pio é constituído de 2 distritos: Cabo Frio e Araçá.

Pela Lei Estadual n.º 1.816, de 28-01-1924, foram criados os 
distritos de Arraial do Cabo e Saco Fora e anexados ao município 
de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933 o município 
de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Araçá, Arraial 
do Cabo e Saco Fora. Assim permanecendo em divisões territoriais 
datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937.

Pelo Decreto Estadual n.º 641, de 15-12-1938, o distrito de 
Saco Fora tomou o nome de Armação dos Búzios e o distrito de 
Araçá passou a denominar-se Campos Novos.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943 o mu-
nicípio de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação 
dos Búzios, Arraial do Cabo e Campos Novos.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 1.056, de 31-12-1943, o distrito 
de Campos Novos passou a chamar-se Tamoios.

Em divisão territorial datada de I-VII-1960, o município de Cabo 
Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação dos Búzios, Ar-
raial do Cabo e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1983.

Pela Lei Estadual n.º 839, de 13-05-1985, desmembra do muni-
cípio de Cabo Frio, o distrito de Arraial do Cabo, elevado à categoria 
do município.

Em “Síntese” de 31-XII-1994 o município é constituído de 3 dis-
tritos: Cabo Frio, Armação de Búzios e Tamoios.

Pela Lei Estadual n.º 249, de 28-12-1995, é desmembrado do 
município de Cabo Frio o distrito de Armação de Búzios, elevado à 
categoria de município.

Em divisão territorial datada de 1999, o município é constituído 
de 2 distritos: Cabo Frio e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.

SITUAÇÃO ATUAL: ASPECTOS FÍSICOS E GEOGRÁFICOS 
DO MUNICÍPIO: CLIMA, RELEVO, POPULAÇÃO, LOCA-
LIZAÇÃO (REGIÃO E MICRORREGIÃO), ÁREA, LIMITES 

MUNICIPAIS, DISTRITOS, CARACTERÍSTICAS URBA-
NAS, ATIVIDADES ECONÔMICAS PREDOMINANTES. 

PATRIMÔNIO NATURAL, CULTURAL, HISTÓRICO E AR-
QUITETÔNICO. ATRAÇÕES TURÍSTICAS, CULTURAIS E 

DE LAZER, DATAS COMEMORATIVAS E DESTAQUES DO 
MUNICÍPIO. PERSONALIDADES HISTÓRICAS E CON-

TEMPORÂNEAS. POSIÇÃO DO MUNICÍPIO NA DIVISÃO 
REGIONAL TURÍSTICA DO ESTADO E SUA CLASSIFICA-

ÇÃO NO MAPA

Cabo Frio é um município brasileiro do estado do Rio de Janeiro 
localizado a uma altitude de quatro metros acima do nível do mar. 
Faz divisa com Armação dos Búzios ao leste, Arraial do Cabo ao sul, 
Araruama e São Pedro da Aldeia ao oeste, e Casimiro de Abreu e 
Silva Jardim ao norte. É o sétimo município mais antigo do Brasil e o 
principal da Região dos Lagos.

É muito conhecido por suas atrações turísticas, tendo a Praia 
do Forte como o principal centro turístico.

CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS
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DADOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Formas de Relevo e Solos
A Região dos Lagos apresenta solos muito diversificados. Estas 

diferenças estão associadas aos diferentes materiais que irão dar 
origem a eles e bem como ao fator climático. Nas áreas mais inte-
rioranas mais escarpadas e de clima mais úmido predominam solos 
rasos, ainda que possam aparecer localmente e, em função do re-
levo, solos medianamente profundos. No compartimento de transição 
entre as serras escarpadas e a planície propriamente dita, predominam 
solos mais profundos,  representados pelos Latossolos e pelos Argisso-
los de textura média a argilosa, sempre álicos ou distróficos.

No restante da área onde predominam um domínio suave co-
linoso e planícies, os solos apresentam maior variação. São solos 
originados a partir de colúvios e alúvios. Os solos nesta área são La-
tossolos, Argilossos, Cambissolos, Planossolos, Gleissolos, Neosso-
los Flúvicos e Espodossolos, cuja textura varia de arenosa a argilosa, 
sendo na maior parte álicos e distróficos, mas podem ser eutrófi-
cos. Nas planícies que recebem influência do mar aparecem solos 
com características solódicas e tiomorfismo (Carvalho Filho, 2001).

A região apresenta um quadro geomorfológico complexo e di-
ferenciado em razão da morfogênese. As diferentes combinações 
morfoestruturais e morfológicas respondem pela existência de re-
giões ambientais distintas. Neste contexto, observa-se a existência 
dos domínios: Escarpas da Serra dos Órgãos, Colinas e Maciços Cos-
teiros e Planícies Costeiras.

Em termos fisiográficos, na região de Cabo Frio predominam as 
planícies arenosas costeiras, depósitos aluviais, lagunas e morros 
baixos das penínsulas de Búzios e Cabo Frio. A região é limitada a 

oeste e ao norte pelas elevações do maciço costeiro Pré-cambriano. 
Ao sul do afloramento gnáissico de Búzios, aparecem os campos de 
dunas das praias do Peró e de Cabo Frio. Para o interior do conti-
nente, o limite dessas restingas são as planícies de inundação dos 
rios São João e Una e as colinas de idade terciária.

A região de Cabo Frio é bastante diversa geomorfologicamente. 
Além da presença das duas grandes lagunas (Araruama e Saquarema), 
ocorrem as dunas de Tucuns, Peró, das Conchas, de Cabo Frio / Arraial 
do Cabo e da extremidade leste de Massambaba e as áreas de restinga 
sem dunas, na extremidade oeste de Massambaba e Saquarema.

No litoral da região de Cabo Frio predominam as planícies e 
terraços marinhos, depósitos aluviais, lagunas e maciços costeiros 
das penínsulas  de Armação dos Búzios e Cabo Frio. Mais afastada 
do oceano, encontra-se a topografia mais acidentada das serras de 
Sapiatiba e Sapiatiba Mirim.

A extensa planície marinha de Massambaba separa a laguna 
de Araruama do mar, apresentando um sistema duplo de cordões 
arenosos, sobreposto por um campo de dunas, localizado na extre-
midade leste deste sistema, de orientação NE–SW e não raramente 
ultrapassando 20m de altura. As planícies aluviais mais expressivas 
estão localizadas nas bacias dos rios Una e São João. Próximo à Ser-
ra das Emerências, maciço litorâneo com 180m de altitude situado 
entre as cidades de Armação dos Búzios e Cabo Frio, ocorrem de-
pósitos arenosos de origem colúvio-aluvial do Pleistoceno Superior 
(Araujo, 2000).

Esta parte do litoral fluminense foi, em grande parte, modelada 
pelas variações do nível relativo do mar durante o Quaternário. Es-
tas variações desempenharam um papel essencial na evolução das 
planícies costeiras, principalmente sobre sua formação e funciona-
mento, bem como no controle do regime sedimentar das lagunas 
que aí se encontram. Estas são de dois tipos: grandes lagunas (Ara-
ruama e Saquarema), com comunicação com o oceano, e pequenas 
lagunas (Vermelha e Brejo do Espinho), isoladas no meio de for-
mações arenosas. A laguna de Araruama, com 200 km2 de superfí-
cie, é possivelmente a maior laguna hipersalina do mundo (Muehe, 
1979). Esta história se escreveu durante as duas últimas subidas do 
nível do mar, mais particularmente durante os 7.000 anos que fo-
ram marcados por importantes oscilações do nível médio marinho.

Ortega (1996) afirma que as variações do nível do mar tiveram 
grande influência na construção da planície costeira, cuja história 
é marcada por uma sucessão de períodos de construção ligados às 
regressões, e de erosão ligados às transgressões, o que se traduz 
por depósitos descontínuos. Partindo das formações pré-cambria-
nas que limitam a planície costeira na direção do interior e indo até 
o oceano, encontram-se as seguintes unidades:

- depósitos continentais indiferenciados; 
- um sistema lagunar interno com depósitos lagunares emer-

sos;
- uma primeira faixa de depósitos arenosos (restinga interna);
- um sistema lagunar externo;
- uma segunda faixa de depósitos arenosos;
- a praia atual. 

Vegetação
A vegetação local é bastante peculiar, composta por um mo-

saico de fisionomias que encontram na baixa pluviosidade o agente 
mais limitante e selecionador.

Araujo (1997) distingue 3 unidades fisionômicas na região: as 
“planícies costeiras” (praias, dunas e terras baixas, áreas alagadas, 
lagoas e depósitos aluviais); os “baixos morros de Cabo Frio e de 
Búzios e ilhas costeiras” e os “morros continentais” acima de 500m.

A classificação da vegetação da região de Cabo Frio é motivo 
de controvérsias entre os autores. Hueck (1972) reconheceu que no 
Brasil a mata pluvial costeira é, nessa região, interrompida por uma 
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mata seca, o mesmo foi assinalado no projeto RADAMBRASIL(1975) 
onde a região é classificada como Floresta Estacional Semi-decidual 
(relicto da vegetação xerófila, lenhosa, decidual, homóloga à estepe 
nordestina). Rizzini (1979) classifica como Vegetação Atlântica Cos-
teira (complexo de diversas comunidades vegetais, inclusive as da 
periferia das florestas).

Ururahy et al. (1983) dividem as fitofisionomias da região como 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa e For-
mação Pioneira com influência marinha. Para Ururahy et al. (1987) 
a região é uma disjunção fisionômica - ecológica da estepe nordes-
tina. Veloso (1991) classifica como Floresta Estacional Semidecidual 
das Terras Baixas e Mooney et al. (1995) trata a região como Flo-
resta seca.

Lima (2000) reconhece que a vegetação de Cabo Frio possui ca-
racterísticas estacionais e classifica as formações como Floresta de  
Planície não Inundada; Floresta Submontana e Floresta de Planície 
sobre depósito marinho.

Scarano (2001), classifica a região como parte do Domínio da 
Mata Atlântica, já que a definição da mesma para ele seria bem 
abrangente, um mosaico compreendendo todos os tipos de floresta 
(pluviais, semidecíduas, de Araucárias e enclaves de floresta de bre-
jo) e as vegetações abertas vizinhas (como Cabo Frio).

A riqueza de espécies da região é evidenciada nos diversos le-
vantamentos florísticos que já foram realizados (Araújo 1997, 1998, 
2000; Farág 1999; Lima 2000 & Sá 2006). Dentre as famílias mais 
representativas, entre as arbustivas, estão Leguminosae, Myrta-
ceae, Ericaceae e Anacardiaceae. Dentre as herbáceas destacam-
-se as espécies da família Bromeliaceae, especialmente os gêneros 
Aechmea, Neoregelia e Quesnelia que em muitas áreas dominam o 
sub-bosque.

HINO DO MUNICÍPIO
Cabo Frio, minha terra amada,
Tu és dotada de belezas mil,
Escondida vives num recanto,
Sob o manto deste meu Brasil…

Noites Claras teu luar famoso,
Este luar que viu meus ancestrais…
O teu povo se orgulha tanto,
E de ti, não esquecerá jamais…

Tuas praias, Teu Forte,
Olho ao longe e vejo o mar bravio
A esquerda um pescador afoito,
Na lagoa que parece um rio…

O teu sol, que beleza!
No teu céu estrelas brilham mais…
Forasteiro, não há forasteiro,
Pois nesta terra todos são iguais…

Autor: Victorino Carriço

ATIVIDADE ECONÔMICAS
• Turismo
• Pesca
• Vestuário (moda praia)
• Extração de Petróleo
• Agricultura
• Agropecuária
• Artesanato

FERIADOS MUNICIPAIS
• 15/08 - Nossa Senhora da Assunção
• 13/11 - Aniversário de Cabo Frio
• Vestuário (moda praia)

SÍMBOLOS DA CIDADE

TURISMO

Praias
Águas transparentes e areias brancas, são marcas registradas 

das praias de Cabo Frio. A mais badalada é a Praia do Forte, mas 
se você procura boas ondas, com certeza encontrará nas praias das 
Dunas, do Foguete e do Peró.

PRAIA BRAVA
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DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS DA ESCOLA.
DOCUMENTOS DO ALUNO

É tarefa de todos que atuam na unidade escolar participarem 
de sua organização conforme consta no regimento escolar. A 
divisão de responsabilidades e a conjugação de esforços são 
atitudes indispensáveis para o êxito das ações desenvolvidas na 
unidade escolar. 

Assim sendo, o planejamento, a execução e a avaliação são 
ações que devem ser realizadas em conjunto por todos, de forma 
que seus reflexos sejam percebidos por toda a comunidade esco-
lar. A Secretaria Escolar é o setor componente da unidade escolar 
responsável pela documentação sistemática da vida da escola em 
seu conjunto. Seu papel é o de proceder, segundo determinadas 
normas, ao registro: da vida escolar dos alunos; da vida funcional 
dos professores, dos técnicos e administrativos; dos fatos escolares. 

O Secretário ou Secretária Escolar tem por responsabilidade 
organizar, sistematizar, registrar e documentar todos os fenômenos 
que se processam no âmbito da unidade escolar, tornando viável 
seu funcionamento administrativo e garantindo sua legalidade e a 
validade de seus atos. Exaltar a importância que tem a documenta-
ção em qualquer atividade humana organizada pode ser algo des-
necessário. Basta lembrar a importância que têm para nós, hoje, os 
documentos que nos são outorgados, para perceber-se o quanto 
de valor há nos registros e anotações feitos pela Secretaria de uma 
unidade escolar. Os documentos que expede assumem um caráter 
de testemunho, de prova, que acompanhará o aluno e influenciará 
sua vida de forma significativa. 

Há, ainda, outro aspecto da documentação: o registro das ati-
vidades didático-pedagógicas desenvolvidas pela unidade escolar 
com todas as suas implicações. Uma unidade escolar passa por 
constantes mutações, e etapas dessas transformações devem ser 
retratadas em benefício de seu próprio crescimento e desenvolvi-
mento, já que a reflexão ordenada sobre o passado é indispensável 
para o replanejamento que visa ao aperfeiçoamento. 

Nesse sentido, ressaltamos a importância significativa da fun-
ção do Secretário ou Secretária Escolar em todo o processo escolar.

Tendo constatado a necessidade urgente na preparação desses 
profissionais, que devem se pautar nos seguintes princípios: 

- da estética da sensibilidade (trabalho bem feito e respeito 
pelo outro); 

- da política da igualdade (valorizar o próprio trabalho e o tra-
balho dos outros). 

- da ética da identidade (defesa do valor da competência, do 
mérito, da capacidade, contra os favoritismos de qualquer espécie, 
e da importância da recompensa pelo trabalho bem feito que inclui 
o respeito, o reconhecimento e a remuneração condigna) 

- da atividade profissional em questão. 

A ética da identidade inclui a estética da sensibilidade e a políti-
ca da igualdade que, reunidas, proporcionam ao trabalhador “saber 
ser”, “saber fazer”, “saber conviver”, que recobrem dimensões prá-
ticas, técnicas e científicas adquiridas por meio de cursos, treina-
mentos, capacitações e/ou por meio das experiências profissionais. 

Também inclui traços de personalidade e caráter que ditam 
comportamentos nas relações sociais de trabalho, como: 

- capacidade de iniciativa;
- comunicação;
- disponibilidade para inovações e mudanças; 
- assimilação de novos valores de qualidade, produtividade, 

competitividade; 
- saber trabalhar em equipe; 
- ser capaz de resolver problemas e 
- realizar trabalhos novos e diversificados. 

Os crescentes avanços tecnológicos acabam mudando tanto 
o perfil do profissional quanto a metodologia do trabalho. Hoje, o 
profissional da Secretaria Escolar tem que estar atualizado com as 
novas tecnologias da informação e da comunicação. 

Este material não tem o objetivo de esgotar as orientações 
e discussões sobre o trabalho da Secretaria Escolar, mas, sim, de 
abordar alguns aspectos que fazem parte do cotidiano da unidade 
escolar como um todo, servindo como um instrumento de trabalho 
aos Secretários e Secretárias e demais membros da Secretaria Esco-
lar, a fim de que possam cooperar no sentido de desempenharem 
com eficiência e de maneira eficaz as funções que lhes competem, 
garantindo a perfeita dinamização do processo escolar.

Na sua essência o trabalho de documentação resume-se em: 

Escrituração escolar
A escrituração escolar é o registro sistemático dos fatos e da-

dos relativos à vida escolar do aluno e da unidade escolar, com a 
finalidade de assegurar, em qualquer época, a certificação: 

- Da identidade de cada aluno; 
- Da regularidade de seus estudos; 
- Da autenticidade de sua vida escolar; 
- Do funcionamento da escola. 

À unidade escolar compete organizar a escrituração escolar 
para atender, prontamente, às solicitações de informações e 
esclarecimentos. 

A organização da vida escolar faz-se através de um conjunto de 
normas que visam garantir o acesso, a permanência e a progressão 
nos estudos, bem como a regularidade da vida escolar do aluno, 
abrangendo os seguintes documentos: 

- Matrícula; 
- Diário de classe; 
- Mapa colecionador de canhotos; 
- Atas de resultados finais; 
- Histórico escolar; 
- Transferência; 
- Certificados e/ou diplomas; 
- Declaração. 

A escrituração escolar e o arquivamento de documentos são de 
responsabilidade do secretário geral da unidade escolar, cabendo a 
supervisão à direção. 

Alguns princípios como objetividade, simplicidade, autenticida-
de e racionalidade devem ser observados no ato da efetivação do 
registro. 

Todo registro escolar efetuado pela unidade escolar deve con-
ter a data e assinatura(s) do(s) responsável(s) pelo registro. 
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Os documentos expedidos pela unidade escolar serão, obri-
gatoriamente, assinados pelo diretor e pelo secretário geral, cor-
responsáveis pela verdade do registro, atribuição indelegável a 
outrem. Suas assinaturas acompanharão os respectivos nomes, por 
extenso, um sob o outro, bem como do número da portaria de de-
signação. 

Para expedição dos documentos escolares, especialmente a 
declaração, a transferência e o certificação de conclusão do ano es-
colar ou etapa da educação básica, a unidade escolar, deve estar 
autorizada ou reconhecida pelo Conselho Estadual de Educação.

Arquivo
A definição de arquivo é a mesma, ganhando o qualificativo 

escolar pela natureza da documentação. Por arquivo escolar en-
tende-se “o conjunto de documentos produzidos ou recebidos por 
escolas públicas ou privadas, em decorrência do exercício de suas 
atividades específicas, qualquer que seja o suporte da informação 
ou natureza dos documentos.” (MEDEIROS, 2004). 

Sobre isso, COLMAN (2008) afirma que o arquivo escolar é 
responsável pela documentação inerente a todo o processo edu-
cacional da sociedade. Nesta acepção, arquivos universitários 
também seriam escolares, mas ainda que concordemos com isso, 
esta pesquisa se voltará principalmente para os ligados ao ensino 
fundamental e médio. Os documentos acumulados pelas ativida-
des desenvolvidas pela escola constituem arquivos e são de suma 
importância para que os cidadãos possam garantir seus direitos e 
exercer plenamente a cidadania. 

Segundo VASCONCELLOS (1999), o arquivo escolar é carac-
terizado como um “conjunto de documentos organicamente acu-
mulados, cujas informações permitem a trajetória de vida de seu 
titular”, titular esse que é uma instituição escolar. Sobre isso, BO-
NATO (2002) ainda esclarece que os arquivos escolares constituem 
acervos arquivísticos, contendo diversas espécies documentais que 
são fontes de pesquisa: “São espaços de memória, depositários de 
fontes produzidas e acumuladas na trajetória do fazer pensar o pe-
dagógico no cotidiano das escolas”. 

FEIJÓ (1998) define documentação escolar como “um conjunto 
de documentos contendo informações sobre a vida escolar, tanto 
da organização como do indivíduo”. Dessa forma, os documentos 
criados precisam de um destino. Fazer esse planejamento, e esta-
belecer o que será preservado e/ou eliminado, contribui para or-
ganização do setor e para facilitar a recuperação da informação. 
Percebe-se que uma documentação organizada facilitará a recupe-
ração da informação, já que os arquivos possuem documentos de 
natureza diversa. 

Os arquivos educacionais são repositórios dos documentos 
de informação, visto que guardam diversos tipos de documentos e 
registros de natureza administrativa, pedagógica e histórica (valor 
atribuído). Diante disso, as instituições educativas registram docu-
mentos de diferente natureza e espécie, que normalmente, já fa-
zem parte da memória esquecida, contudo essa memória simboliza 
um passado de escolarização, características próprias da entidade 
educacional a qual pertence e que a identificam com a sua época 
(FURTADO, 2011, p. 150). 

PEREIRA (2007, p. 87) reafirma que os arquivos educativos são 
lugares da memória – não podem ser simples depósito de docu-
mentos, porém oportunidade de entender o passado nas relações 
que estabelecem com o presente. 

As escolas devem se preocupar em salvaguardar seus registros 
documentais, pois os conjuntos de documentos de valor histórico, 
probatório e informativo que devem ser definitivamente preser-
vados são documentos de caráter permanente. Para MOGARRO 
(2006, p. 79) o arquivo escolar integra documentos e testemunhos 
que viabilizam o conhecimento, a compreensão da vida das escolas. 

Diante disso, os acervos escolares guardam a memória educativa. 
Daí as inquietações da sociedade em relação à salvaguarda e pre-
servação dessa documentação, uma vez que ela é fonte importante 
para a biografia e história cotidiana dos funcionários e alunos. 

Para FURTADO (2011, p. 145) “O arquivo escolar é fonte de ele-
mentos significativos para a reflexão sobre o passado da entidade, 
das pessoas que o frequentaram, das práticas que nela circularam 
e, mesmo, sobre as relações de seu entorno”. Os arquivos guardam 
a memória da instituição, mas também de todas as pessoas que 
tiveram vínculo com a escola, ou seja, alunos, ex-alunos, funcioná-
rios e a própria comunidade. Assim, a guarda dos documentos de 
confirmação da escolaridade dos alunos e da vida profissional de 
professores e funcionários importa para a pesquisa aos arquivos. 
Neste sentido, MOGARRO (2006, p.73) explica que: 

As escolas são estruturas complexas, universos específicos, 
onde se condensam muitas das características e contradições do 
sistema educativo. Simultaneamente, apresentam uma identidade 
própria, carregada de historicidade, sendo possível construir, siste-
matizar e reescrever o itinerário de vida de uma instituição (e das 
pessoas a ela ligadas), na sua multidimensionalidade, assumindo o 
seu arquivo um papel fundamental na construção da memória esco-
lar e da identidade histórica de uma escola (MOGARRO 2006, p.73). 

Nesses arquivos encontram-se documentos de tipos diversos 
e registros de natureza administrativa e pedagógica, documentos 
preciosos como álbuns de fotografias, prontuários de alunos e pro-
fessores, jornais escolares, material didático, bilhetes, entre outros. 
Além disso, MENEZES (2005, p.4, apud GONÇALVES, 2008) informa 
que os integram, também, os documentos oficiais, tais como atas e 
relatórios – todos esses documentos registram e formam a cultura 
material escolar, específica daquela instituição, que molda e que é 
moldada pela cultura social. É correto afirmar que os documentos 
de arquivo refletem a vida da entidade que os produziu. 

Assim, nos últimos anos, a visibilidade e a relevância do arqui-
vo escolar foram incrementadas por pesquisas realizadas no campo 
de estudo da História da Educação. Nesse sentido, estudiosos em 
História da Educação percebem a relevância das contribuições dos 
arquivos escolares para a organização, construção da história e da 
memória educativa (FURTADO, 2011, p. 146). 

Os arquivos também são importantes por causa de seu valor 
probatório – por isso, os alunos recorrem ao arquivo escolar para 
solicitar documentos relacionados à sua vida educacional, tais 
como declarações e históricos, entre outros. Esses documentos são 
emitidos pelas instituições educacionais com base nos registros que 
guardam, os quais devem ser organizados, preservados e mantidos 
de forma a preservar sua autenticidade. 

Quanto à comunidade, sabendo do valor informativo do do-
cumento, pode solicitar informação sobre evasão escolar, merenda 
escolar, entre outros, para acompanhar o uso de recursos públicos 
advindos de impostos que ela mesma pagou. 

Para BARLETTA (2005, p.110) encontram-se também nos arqui-
vos escolares materiais elaborados com fins didáticos ou pedagó-
gicos. Esses materiais refletem as atividades-fim da escola, todavia 
esses documentos, nem por todos percebidos como arquivísticos, 
possuem informações inegáveis do funcionamento da escola – são 
fontes que asseguram os relatos da memória, sendo relevantes à 
pesquisa da história educacional. Sobre isso, LE GOFF (1996, p.545, 
apud SOUZA, 2009, p. 3) ressalta que: 

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do pas-
sado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as rela-
ções de forças que aí detinham o poder. Só análise do documento 
enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-la (LE 
GOFF, 1996, p. 545 apud SOUZA, 2009, p. 3) 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
SECRETÁRIO ESCOLAR

3

Nesse contexto os arquivos escolares são considerados ne-
cessários locais de referência, uma vez que guardam documentos 
importantes para o entendimento da cultura escolar, identidade 
educacional, entre outros aspectos. IVASHITA (2015, p. 53) salienta 
a importância do arquivo educacional, como: 

Um dos meios possíveis para conhecer o interior da escola, suas 
especificidades, sua organização, suas práticas curriculares, ou seja, 
a cultura escolar, no sentido de um olhar que se direciona para o 
interior da escola, para seu funcionamento interno (IVASHITA, 2015, 
p. 53). 

Os arquivos escolares privados são de interesse da sociedade 
sendo decorrentes de atribuições autorizadas e delegadas pelo Po-
der Público, e extinta a escola privada, os documentos decorrentes 
daquelas atribuições tornam-se públicos. Então, pode-se afirmar 
que os arquivos escolares são públicos e são arquivos de interesse 
geral da sociedade, devendo ser preservados. 

Constata-se que os arquivos escolares tanto quanto os arquivos 
universitários são fontes de informação importante, uma vez que 
são solicitados para a prestação de contas à sociedade dos recursos 
investidos. Os arquivos universitários também são escolares, mas se 
diferenciam pelo fato de trabalharem com educação superior. 

Essa documentação produzida nos arquivos escolares precisa 
ser preservada, já que contém informações importantes de interes-
se administrativo e pedagógico. Isso só poderá ocorrer de maneira 
consequente se forem aplicadas políticas de gestão de documentos 
nos arquivos escolares.

Documentação
Todos sabem a importância dos documentos que nos são con-

cedidos, nesse sentido a secretaria escolar responsabiliza-se pelos 
registros e anotações dos alunos. Esses documentos admitem um 
caráter de testemunho, de prova, que acompanhará o aluno e in-
fluenciará sua vida de forma significativa. Nos registros dos alunos 
devem constar:

• Identidade de cada aluno;
• A regularidade de seus estudos;
• A autenticidade de sua vida escolar;
• O funcionamento da escola.

Procedimentos para registro
Por ser um procedimento relativo ao arquivamento escolar, 

tendo caráter documental é importante que toda a unidade escolar 
tenha um arquivo bem instalado, organizado e atualizado, de ma-
neira a proporcionar informações aos seus usuários, com rapidez e 
prontidão. Nesse sentido, as instituições de ensino podem contar 
com a velocidade da informação, o que permite a simplificação dos 
registros e o arquivamento dos documentos necessários e urgentes. 
Todavia, é importante lembrar que os documentos somente cons-
tituem arquivo quando são guardados em condições adequadas de 
segurança.

Foco na organização
A apresentação e organização dos documentos considerados 

arquivos deve mostrar-se classificados e ordenados de modo a 
possibilitar rapidamente a sua localização e consulta, observando: 
facilidade na busca de documentos; simplificação na manipulação; 
acessibilidade para qualquer pessoa; economia de tempo e espaço; 
resistência ao uso constante; capacidade de extensão; disposição 
lógica; acomodação que permita limpeza e conservação; segurança; 
resistência à ação do tempo, que assevere a invulnerabilidade dos 
documentos.

Requerimento de matrícula
Distingue-se pelo documento formal que vincula o aluno a uma 

unidade escolar, deve ser preparado pela unidade escolar, tendo 
informações de identificação do aluno, endereço residencial, curso, 
série, turno, turma, ano letivo, cor, raça, data, assinatura do respon-
sável legal, deferimento da Direção e espaço para observação;

Pela sua importância, o requerimento não pode ser preenchi-
do somente pelo próprio aluno ou responsável legal, porém com 
acompanhamento, assistência, conferência das informações, docu-
mentos e assinaturas por funcionários experientes ou treinados da 
Secretaria Escolar;

A matrícula só pode ser deferida pelo(a) Diretor(a) quando for 
constatado que os documentos do aluno estão completos, confor-
me a legislação vigente, assumindo a responsabilidade sobre qual-
quer irregularidade na documentação apresentada pelo aluno ou 
responsável legal. De tal modo, não deve conter rasuras, espaços 
em branco ou aplicação de corretivos.

Diário de classe
O Diário de Classe é um instrumento de gestão e de escritura-

ção escolar que acompanha e controla o desenvolvimento da ação 
do professor. Alista todos os alunos matriculados por série, ciclo ou 
etapa, turno e turma, registra o rendimento escolar, frequência, 
conteúdos programáticos, dias letivos, feriados e carga horária. Em 
hipótese alguma, o Diário de Classe poderá ser retirado da escola 
e levado para outros locais. É um documento de registro e deve 
ter sua autenticidade resguardada devendo, ser portado, exclusi-
vamente, pelos professores ou pelo secretário escolar. Ao final de 
cada aula ministrada, o professor a registrará e aporá sua assina-
tura.

Em nenhuma hipótese, o professor registrará nome de aluno 
no diário de classe. Essa é uma prerrogativa exclusiva do secretário 
escolar. As atribuições relativas ao preenchimento de dados obri-
gatórios no Diário de Classe são exclusivamente de dois profissio-
nais – do professor e do secretário. Cada um fará as anotações e os 
lançamentos sob sua responsabilidade, não interferindo no campo 
do outro.

Incumbe à Secretaria Escolar prover ao professor o Diário de 
Classe com a Relação Nominal dos Alunos, conforme a cópia da 
Certidão de Nascimento ou Casamento, de forma legível e sem ra-
suras e só a ela cabe adicionar o nome dos alunos matriculados no 
decorrer do ano letivo e as observações referentes a transferência, 
cancelamento, remanejamento, classificação, especificando o am-
paro legal, bem como anular os espaços destinados à frequência 
dos mesmos.

Cabe à Direção verificar e vistar, bimestralmente, os Diários 
de Classe e não consentir a sua retirada da unidade escolar, pois 
os mesmos devem estar sempre à disposição da Secretaria Esco-
lar para as informações necessárias, mantidos em local apropriado, 
que assevere sua inviolabilidade.

Necessita-se evitar qualquer tipo de rasuras. Caso haja preci-
são, as rasuras devem ser devidamente observadas e assinadas por 
quem às realizou.

Livro de registros e atas de conselhos
Ata de Resultados Finais: é o documento que registra o resulta-

do final de todos os alunos matriculados no decorrer do ano letivo.

Ata de Resultados Finais: o que deverá conter:
- Nome da instituição, dia, mês e ano da conclusão da série ou 

etapa.
- Forma de organização do ensino (série, ciclo, turma e turno).
- Níveis e modalidades.
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- Nome dos alunos por extenso, organizados em ordem alfabé-
tica, exatamente igual ao registrado no diário de classe que por sua 
vez deve estar conforme a certidão de nascimento ou casamento.

- Apontamento de disciplinas.
- Resultado final (aprovados, reprovados, afastados por trans-

ferência e abandono).
- Assinaturas do diretor e do secretário escolar.

A Ata Descritiva:  caracteriza-se por uma forma própria de 
ser elaborada. Para que considere todos os aspectos importantes 
e necessários, observe as seguintes orientações. Registra, de 
forma exata e sistemática, as ocorrências e decisões tomadas 
nas assembleias, reuniões ou sessões realizadas por comissões, 
conselhos, congregações corporações ou outras entidades 
semelhantes.

- No termo de abertura do livro de Atas, deve constar o nome 
da instituição de ensino, conforme ato de criação, o nome do Es-
tado, do Município onde está situado, data e ano, as ocorrências, 
decisões e encaminhamentos e ao final, a assinatura do secretário e 
do diretor da instituição de ensino e de todos os presentes.

- Por ser de valor formal, a Ata deve ser lavrada de tal maneira 
que seja inviável introduzir modificações posteriores. Não se fazem 
parágrafos ou se deixam espaços entre as palavras.

- A Ata é lançada em livro próprio devidamente autenticado, 
cujas páginas são rubricadas e numeradas.

-Existem tipos de Atas que, por se referirem a rotinas e proce-
dimentos padronizados, são lançadas em formulário com lacunas 
a serem preenchidas. Nesse tipo de Ata, é imprescindível prevenir 
qualquer tipo de fraude, preenchendo os eventuais espaços em 
branco com traços ou outros sinais convencionais. Nesse caso, tam-
bém se registra o número da página e rubrica-se cada folha

- Na Ata não se aceitam rasuras, para ressalvar erro constatado 
durante a redação, usa-se a palavra “DIGO”, depois da palavra erra-
da, repetindo-se a palavra ou expressão de forma correta. (ex.: aos 
doze dias do mês de setembro, digo, do mês de outubro ...).

- Ao ser constatado erro ou omissão após a redação, usa-se a 
expressão “EM TEMPO”, que é escrito após o texto da Ata, seguin-
do-se a emenda ou acréscimo: (ex.: em tempo onde se lê “abono”, 
leia-se “abandono”).

- A Ata deve ser escrita por um secretário efetivo do órgão ou, 
na falta desse, por um secretário ad hoc, isto é, eventual, designado 
na ocasião.

- A Ata é um registro fiel dos fatos ocorridos em determinado 
evento e sua linguagem deve ser simples, clara, precisa e concisa.

Ata de eliminação de documentos
É um procedimento peculiar à rotina escolar que objetiva a 

racionalização do espaço físico.
• após análise, uma comissão poderá decidir pela eliminação 

de documentos escolares nos seguintes casos:
• tenham sido dispensados por lei e/ou normas específicas;
• tenham perdido a validade, em virtude do tempo decorrido;
• constituam duplicidade, ressalvada a existência dos docu-

mentos de registro individual do aluno e de documentos de registro 
coletivo;

• tenham se tornado dispensável, vencidos os prazos de guarda 
estabelecidos;

• tenham sido reconstituídos.
• a ficha individual do aluno deve ser eliminada, após a trans-

crição de dados para o histórico escolar, exceto aquelas cujos dados 
não podem ser transcritos.

• a eliminação de documentos escolares deve ser realizada de 
modo a assegurar sua total descaracterização, mediante processo 
indicado pela comissão constituída para este fim;

• a comissão de eliminação de documentos escolares deve re-
gistrar em ata própria a especificação dos documentos eliminados, 
indicação de livros nos quais constam registros referentes aos docu-
mentos eliminados, se for o caso, e, ainda, constar a data e assina-
tura de seus membros;

• ata de eliminação de documentos escolares deve ser lavrada, 
observando as informações mínimas abaixo relacionadas:

• número de ordem: sequência numérica;
• relação dos documentos eliminados;
• especificação quantos documentos;
• etapa, nível e modalidade de ensino referentes aos documen-

tos que estão sendo eliminados;
• ciclo/ano/série/semestre/segmento/período ou módulo, 

quando se referir aos documentos da Educação de Jovens e Adultos 
e módulo da Educação Profissional;

• semestre e ano letivo correspondente aos documentos que 
estão sendo eliminados;

• observações pertinentes;
• cidade/estado e data;
• assinaturas e nomes dos componentes da comissão de elimi-

nação de documentos.

Caderno de ocorrências
Nele é importante registrar os fatos e as visitas de cunho ad-

ministrativo e pedagógico, considerados relevantes e/atípicos na 
rotina escolar.

Além disso, determinadas escolas registram atos mais graves 
de indisciplina na escola, os quais diferem com os demais registros, 
podendo ser registrados fatos que descrevem brincadeiras, pouco 
estudo, uso de telefone celular em sala de aula, namoros, etc., ex-
põem o cotidiano da escola. Em meio aos registros, podem ser en-
contrados aqueles que se referem.

Gestão de documentos em arquivos escolares 
Os arquivos escolares crescem, diariamente, pela grande quan-

tidade de documentos produzidos e recebidos. Essa massa docu-
mental escolar acumulada precisa ser tratada, uma vez que qual-
quer cidadão poderá solicitar acesso à informação, e, esta deverá 
estar disponível. 

É necessária a efetivação da gestão de documentos nas 
instituições escolares, por meio de planejamento, organização, 
controle, entre outros, objetivando simplificar o ciclo documental. 
É relevante entender que sem a gestão de documentos não há 
acesso à informação. 

Neste sentido, nos arquivos escolares, de modo geral, os docu-
mentos são subdivididos em documentos correntes, intermediários 
e permanentes. Conforme conceitua FRANCO (1984, p. 18): 

Na idade corrente, a utilização administrativa dos documentos 
ainda é muito intensa e eles devem, portanto, permanecer próxi-
mos a administração que os produziu. À medida que a documen-
tação passa a ser menos consultada, tem de ser transferida aos 
arquivos intermediários, onde guarda sua destinação final; após 
aplicação das tabelas de temporalidade podem ocorrer a elimina-
ção ou recolhimento ao arquivo permanente (FRANCO, 1984, p.18). 

Porém sabe-se que na realidade prática, muitas vezes, essa 
massa documental estará misturada. Sobre isso LOPES (2009, p. 
272, apud MOREIRA, 2011, p. 38) elucida que “pode-se concluir 
que, neste aspecto, a prática de dividir os arquivos por idades, é 
basicamente uma realidade dos Estados Unidos da América e do 
Canadá. Fora desses dois países, a teoria não é aplicada, ou é de 
modo parcial”. 

As instituições educacionais devido ao volume crescente da do-
cumentação precisarão organizar os documentos e torná-los acessí-
veis, já que o acesso à informação é um direito fundamental. Sobre 
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